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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 98ª Zona de Carnaíba-PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC
Em 07 de outubro de 2020, perante o MINISTÉRIO PÚBLICO, presentado pela promotora de Justiça Dra. ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI e os seguintes interessados (I) do Partido Podemos da cidade de Solidão, CNPJ nº 36.209.679/0001-70, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ DE JESUS OLIVEIRA CALDAS, inscrito no CPF sob o nº 448.403.734-34; Sra. MARIA APARECIDA VICENTE OLIVEIRA CALDAS, inscrita no CPF sob o nº 534.736.804-78, candidata ao cargo de Prefeito do Município de Solidão; o Sr. DIONÍSIO INÁCIO DE OLIVEIRA MELO, candidato ao cargo de Vice-Prefeito, todos com endereço à Av. Fidelis Nobre, nº 06, Bairro Riacho Verde, Solidão/PE, CEP 56.795-000 e (II) do Partido Socialista Brasileiro, representado pelo Sr. DJALMA ALVES DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 285.935.88-68, residente e domiciliado a Rua Fidelis Nobre, Bairro Riacho Verde, CEP 56.795-000, Solidão/PE, candidato à reeleição para o cargo de Prefeito de Solidão e o Sr. JOSÉ NOGUEIRA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 051.570.304-44, residente e domiciliado no Sítio Caldeirão Grande, nº 1070, Zona Rural, Solidão/PE, CEP: 56.795-000, candidato ao cargo de Vice-Prefeito de Solidão todos doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, com base no art. 129 da Constituição Federal de 1988 e art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/1985, resolvem firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:
CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 
CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em decorrência da pandemia de COVID-19, causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;
CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais de 2020 e os prazos eleitorais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 1o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária estadual ou nacional”;
CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades Econômicas com a COVID-19;
CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente, atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do coronavírus”;  (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pela COVID-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020;
CONSIDERANDO que a ausência de controle em relação a essas aglomerações podem acelerar a proliferação do vírus;
CONSIDERANDO a necessidade também da observância de medidas de segurança pública, conforme constatações da Polícia Militar de Pernambuco;
OS PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS COMPROMISSÁRIOS COM REPRESENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SOLIDÃO CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos seguintes termos:
01 – Os compromissários farão com que seus candidatos respeitem as normas sanitárias estabelecidas pelas autoridades federais, pelo Governo de Pernambuco e pelo Município de Solidão, se responsabilizando pelo seu adimplemento;
02 – Enquanto houver restrição sanitária à aglomeração de pessoas, os compromissários acordam em não realizar atos de campanhas consistentes em caminhadas e passeatas como forma de prevenir o descumprimento das normas sanitárias vigentes, sobretudo em relação às aglomerações de pessoas no mesmo ambiente em contrariedade às recomendações sanitárias vigentes. Desta forma, devem priorizar a realização de carreatas, observando os protocolos sanitários.
A realização de carreata observará incondicionalmente as regras sanitárias que evitem aglomerações, contato físico pessoal, que promovam a utilização de máscaras de proteção por todos os participantes, bem como observem o distanciamento físico mínimo de 1,5 metro entre as pessoas, com a finalidade de minorar os riscos de contaminação e disseminação da doença (COVID-19) - as pessoas deverão permanecer dentro dos carros e nas respectivas motocicletas para não haver aglomerações;
03 – Enquanto houver restrição sanitária à aglomeração de pessoas, os comícios somente poderão ser realizados a céu aberto, no modelo “drive in”, com eleitores dentro dos veículos, observados os protocolos sanitários estabelecidos para os cinemas “drive-in”. E, ainda, a concentração de pessoas nos palanques deverá guardar conformidade com o limite máximo previsto no art. 14 do Decreto Estadual 49.055/2020 (10 pessoas) ou nas normas que forem sucessivamente editadas à medida que novas circunstâncias forem se configurando;
04 - Os candidatos, partidos políticos poderão realizar reuniões em locais fechados, desde que observem fielmente as restrições impostas pelas normas sanitárias e eleitorais em vigor na data do ato, notadamente quanto ao número máximo de pessoas, utilização de máscaras, disponibilização de álcool em gel e distanciamento entre os participantes;
05 – Os candidatos, partidos políticos ficam cientes da impossibilidade de UTILIZAÇÃO DE CARROS DE SOM COMO MEIO DE PROPAGANDA ELEITORAL DE FORMA ISOLADA, somente sendo possível  com uso em CARREATAS, COMÍCIOS E REUNIÕES. Cientes que descumprimento acarretará apreensão do veículo e pagamento de multa;
06 – Os candidatos, partidos políticos não realizarão “lives” com atrações artísticas, uma vez que nos termos do art. 39, § 7º, da Lei 9.504/97, “é proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral”;
07 – As carreatas são permitidas desde 27 de setembro até as 08 de novembro, permitido o uso de carros de som ou minitrios durante os eventos, observadas as regras para uso de alto-falantes e amplificadores dentro do limite  80 decibéis, medidos 07 metros de distância do veículo. Devendo comunicar com, no mínimo, 24 horas de antecedência, ao Comando do 23º BPM, sediado em Afogados da Ingazeira, a fim de que seja garantido o uso do local e sejam efetuadas todas as providências necessárias ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos  que o  evento possa afetar.
08 – Os compromissários ainda manifestaram a vontade de pactuar os dias determinados para a realização de CARREATAS E COMICIOS DRIVE-IN, acordando que as datas para a realização dos eventos serão em dias alternados da seguinte forma: Partido Podemos da cidade de Solidão e seus respectivos candidatos, ficará com os dias ímpares e o Partido Socialista Brasileiro ficará com os dias pares, evitando, assim aglomerações e a disseminação do novo coronavírus.
09  - O descumprimento por parte dos COMPROMISSÁRIOS (Partidos políticos e candidatos ora representados) implicará no pagamento de multa, individual, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por ato ou evento, a ser revertido ao Fundo partidário, conforme disposições da legislação eleitoral, que se operará de pleno direito, sem prejuízo das demais sanções administrativa e penais.
10- A vigência do presente termo se encerra no dia 15 de novembro de 2020. 
11 - O Ministério Público fará publicar no Diário Oficial Eletrônico o presente Termo de Ajustamento de Conduta.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Este TERMO poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo.O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 784, inciso IV e XII, do Código de Processo Civil. Os compromissários ficam obrigados a dar ampla divulgação do presente termo de ajustamento.
Nada mais declaram as partes e, para que tal compromisso possa surtir os seus efeitos legais, foi o mesmo lavrado que, lido e achado conforme, segue devidamente subscrito por todos os presentes.
Por fim, Junte-se o presente Termo de Ajustamento de Conduta ao PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL - AUTO Nº 2020/222417.
Aguarde-se o cumprimento.
________________________________
ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora Eleitoral – 98ª Zona – PE
__________________________________________
JOSÉ DE JESUS OLIVEIRA CALDAS
Presidente do PODEMOS em Solidão
__________________________________________
MARIA APARECIDA VICENTE OLIVEIRA CALDAS
Candidata ao cargo de Prefeito  - PODEMOS
_____________________________________
DIONÍSIO INÁCIO DE OLIVEIRA MELO
Candidato ao cargo Vice-Prefeito – PODEMOS
________________________________
DJALMA ALVES DE SOUZA
Candidato ao cargo de Prefeito – PSB
____________________________
JOSÉ NOGUEIRA DA SILVA
Candidato ao cargo de Vice-Prefeito – PSB
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